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ANEXO I  

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
 

1 OBJETO:  
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE TENDAS E BANHEIROS QUÍMICOS PARA EVENTOS REALIZADOS PELA UEL, 
conforme especificações estabelecidas neste instrumento e seus anexos:  
 

 
Lote 

Cód. 
SICOR 

Descrição do Objeto Quantidade 
U.P Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

Tipo 

1 28804 

Cód. GMS: 
133.51735        Cód. CATMAT: 
17612        Unid. Padrão: 
UNIDADE  
LOCAÇÃO DE BANHEIRO 
QUÍMICO (INDIVIDUAL), 
 - Tipo standard, portátil, 
 - Confeccionado em polietileno 
de alta densidade, piso 
antiderrapante, com trinco e porta 
com fechamento automático, 
devendo conter caixas para 
dejetos, porta papel higiênico, 
para uso público em geral. 

50 

 
 
 

UN 

332,50 16.625,00 
Exclusiva 

ME

2 57060 

Cód. GMS: 
133.89476        Cód. CATMAT: 
21164        Unid. Padrão: 
UNIDADE  
LOCAÇÃO DE TENDA, COM 
COBERTURA EM LONA, COR: 
BRANCA, COMPRIMENTO 05M, 
LARGURA 05M, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM.  

30 

 
 

UN 

875,00 26.250,00 
Exclusiva 

ME

 
1.1.2 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 
1.1.3 A presente contratação adotará como regime de execução a prestação de serviços. 
1.1.3.1 As empresas interessadas deverão manter estrutura de atendimento na Região Metropolitana de 
Londrina, o que permitirá a adoção de providências rápidas para a solução de problemas nos produtos. 
1.1.4 O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes 
com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021. 
 
1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
1.2.1 As especificações técnicas dos itens encontram-se dispostas na descrição do objeto, no item 1.1 
deste Termo de Referência  
1.2.2 Deverão ser observadas, ainda, as seguintes especificações técnicas complementares:  
1.2.2.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, 
por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 
14.133/2021. 
1.2.2.2 É fundamental garantir que os banheiros e tendas atendam aos requisitos de segurança 
estabelecidos pelas normas técnicas pertinentes, proporcionando um ambiente seguro para os 
participantes. Além disso, devem ser considerados aspectos relacionados ao conforto dos usuários, como 
ventilação adequada e resistência a intempéries.  
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1.3 DA PADRONIZAÇÃO  
1.3.1 O(s) item(ns) objeto deste Termo de Referência possuem(m) padronização de acordo com o contido 
no GMS - Gestão de Materiais e Serviços do Estado do Paraná.  
1.3.2 O Código GMS dos item(ns) poderá(ão) ser localizado(s) em seu(s) descritivo(s), constante da Tabela 
do item 1.1. deste Termo de Referência.  
 
1.4 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  
1.4.1 A Contratante formalizará os pedidos de execução do(s) serviço(s) mediante emissão de Ordem de 
Contratação, que poderá ser retirada pela empresa no prazo máximo de 3 (três) dias, contados a partir da 
comunicação, feita por e-mail, ou portador. 
1.4.2 A Contratada somente poderá iniciar os serviços após o recebimento da Ordem de Contratação 
respectiva.  
1.4.3 A Contratada será responsável por todos os materiais necessários para execução dos serviços, bem 
como transporte, deslocamentos e estadia do pessoal técnico, assim como funcionários disponibilizados, 
devidamente treinados com utilização de EPI’s.  
1.4.4 A Contratada deverá atender aos chamados de emergência, no prazo máximo de 2 (duas) horas a 
partir do horário da comunicação, que serão realizados por e-mail com confirmação de aviso de 
recebimento e contato telefônico, devendo a Contratada para tanto disponibilizar todos os meios de 
comunicação disponíveis (telefones fixos, celulares e e-mail) para contato.  
1.4.5 A Contratada deverá zelar pela limpeza e ordem dos locais após a execução dos serviços realizados.  
1.4.6 Os funcionários da Contratada deverão apresentar-se paramentados e identificados com crachá 
funcional com foto, dentro dos limites da Universidade Estadual de Londrina e órgãos suplementares.  
1.4.7 A Contratada responderá pelos danos ou prejuízos que possa causar à Instituição ou a terceiros, 
decorrentes da ação ou omissão, erros, imperícias ou acidentes ocorridos na execução dos serviços, 
inclusive por seus empregados.  
1.4.8 Caso seja verificado que o(s) serviço(s) não atende(m) às especificações do Edital e da proposta, o 
serviço será recusado motivadamente, e a Contratada será notificada para que efetue refazimento do(s) 
serviço(s) em conformidade, dentro do prazo máximo de 4 ( quatro) horas.  
1.4.9 Para manutenção corretiva emergencial, caberá à Contratada manter técnicos e meios de 
comunicação (e-mail com conformação de recebimento, telefones fixos e celulares) disponíveis para 
contato.  
1.4.10 A Contratante reserva-se o direito de enviar a Ordem de Contratação à Contratada e-mail ou 
portador, considerando-se neste caso a data de envio como data de início de contagem do prazo para 
execução do(s) serviço(s).  
1.4.11 A Contratada somente poderá iniciar os serviços após o recebimento da Ordem de Contratação 
respectiva.  
1.4.12 A Contratada será responsável por todos os materiais necessários para execução dos serviços, bem 
como transporte, deslocamentos e estadia do pessoal técnico, assim como funcionários disponibilizados, 
devidamente treinados com utilização de EPIs.  
1.4.13 A Contratada deverá zelar pela limpeza e ordem dos locais após a execução dos serviços realizados.  
1.4.14 Os funcionários da Contratada deverão apresentar-se paramentados e identificados com crachá 
funcional com foto, dentro dos limites da Universidade Estadual de Londrina e órgãos suplementares.  
1.4.15 A Contratada responderá pelos danos ou prejuízos que possa causar à Instituição ou a terceiros, 
decorrentes da ação ou omissão, erros, imperícias ou acidentes ocorridos na execução dos serviços, 
inclusive por seus empregados.  
1.4.16 Eventuais manutenções e/ou substituição de equipamentos com defeitos deverá ocorrer no prazo 
máximo de 02 (duas) horas, após a notificação realizada pela UEL.  
1.4.17 Para manutenção corretiva emergencial, caberá à Contratada manter técnicos e meios de 
comunicação (e-mail com conformação de recebimento, telefones fixos e celulares) disponíveis para 
contato.  
 
2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:  
2.1 Para eventos e atividades culturais, a locação de banheiros químicos é essencial para proporcionar 
uma estrutura adequada aos participantes. A fim de uma estrutura de qualidade contemplada nos eventos 
faz-se imprescindível prover os referidos locais com quantidade suficiente de banheiros, por razão de 
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grande concentração de pessoas que estarão presentes durante sua execução. Este serviço envolve a 
locação dos itens, sua instalação e posterior desinstalação, serviço de coleta de resíduos e higienização 
diária dos mesmos, no decorrer de eventos e atividades culturais realizados por esta Universidade. 
2.2 O objeto de contratação do qual se trata esse documento está integrado ao Plano de Contratações 
Anual - PCA e se refere à contratação de pessoa jurídica especializa no fornecimento de Locação de 
tendas, tipo sanfonadas, portátil, em lona PVC impermeável, com as dimensões: 5mx 5m x 2m (largura, 
cumprimento e altura), com blackout solar fator U.V. 100% para atender aos eventos de extensão, e entre 
outras atividades realizadas junto ao público da Universidade Estadual de Londrina. A Necessidade da 
contração de locação de tendas se faz necessária para se obter a comodidade e gerar o bem-estar dos 
participantes e integrantes durante a realização de eventos, tais como: feiras, exposições e diferentes 
modalidades de apresentações promovidas e ou organizadas pela Universidade, junto público da 
comunidade interna e externa. A Empresa licitada deverá ficar disponibilizada para realizar a montagem e 
a desmontagem das tendas, após o término do evento.  
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:  
3.1 Considerando que a UEL é órgão gerenciador nos termos do Decreto Estadual nº 10.086/2022, a 
melhor alternativa é a licitação por Pregão Eletrônico para locar os produtos previstos, vez que a sua 
utilização é eventual não sendo caso de adquiri-los. A locação se apresenta como a alternativa mais 
vantajosa para a instituição, inclusive em face das especificidades dos produtos pretendidos, devendo o 
certame delimitar a região Metropolitana de Londrina.   
 
4. PESQUISA DE PREÇOS:  
4.1 A pesquisa de preços que embasou a formação do(s) preço(s) máximo(s) unitário(s) da presente 
licitação foi realizada nos moldes do art. 368 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022 e do art. 23 da Lei n.º 
14.133/2021.  
 
5. PARCELAMENTO DO OBJETO:  
5.1 Os itens que compõem o presente Pregão Eletrônico serão divididos em 2 (dois) lotes, em observância 
à ampliação da competitividade, conforme determina o art. 40, inciso V, alínea b, da Lei Federal 
14.133/2021. 
 
6. SUSTENTABILIDADE:  
6.1 A(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ão) observar as práticas de sustentabilidade abaixo indicadas: 
6.1.1 menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água  
6.1.2 maior vida útil e menor custo de manutenção do bem  
6.2 A produção e o descarte de lona de PVC podem ter impactos ambientais devido à produção de PVC, 
que pode liberar produtos químicos tóxicos. Porém a reciclagem e as práticas de eliminação responsáveis 
podem diminuir estes impactos. 
6.2.1 Como os materiais empregados na confecção da lona possuem longa durabilidade e qualidade, pode-
se garantir que as tendas sejam duráveis.  
6.2.2 Além de serem desmontáveis e armazenadas em locais protegidos e seguros, tais como, em 
almoxarifados ou em setor de estoque, pode-se resguardar também dessa forma possíveis impactos 
ambientais. 
6.2.3 Considerando que o material não deverá ficar armazenado nos ambientes da UEL e que a empresa 
ficará responsabilizada pela montagem e desmontagem, bem como, deixar o ambiente sem os resquícios 
provenientes dos serviços prestados 
6.3 Segundo a Resolução CONAMA nº 237/1997, juntamente com outras normas, a responsabilidade de 
fiscalização e melhoria da qualidade ambiental é dos órgãos integrantes do SISNAMA (Sistema Nacional 
do Meio Ambiente). 
6.3.1 Os órgãos estaduais são responsáveis por fiscalizar empreendimentos que impactam um ou mais 
municípios, desde que não ultrapassem as fronteiras com outros Estados. 
6.3.2 O descarte de efluentes dos banheiros químicos deve ser feito somente em estações de tratamento 
de esgoto certificadas. O manejo incorreto é considerado crime ambiental e pode causar danos aos ao 
meio ambiente. 
6.3.3 Se o impacto ambiental for de âmbito nacional ou regional, a competência para a fiscalização do 
empreendimento e a emissão do licenciamento fica sob responsabilidade do IBAMA. 
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6.3.4 Se na presença da fiscalização a empresa não tiver a licença ambiental ou estiver vencida, e houver 
a constatação de risco ou comprovação de contaminação pela não destinação correta dos resíduos 
gerados pela empresa, ela será penalizada. 
6.3.5 Multas e detenções são apenas alguns dos problemas que esse negócio pode enfrentar. Dependendo 
da gravidade da infração, seus representantes poderão ser presos e a empresa impedida de trabalhar. 
 
7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
7.1 O procedimento licitatório constante do presente Edital enquadra-se como LICITAÇÃO EXCLUSIVA 
para participação de empresas enquadradas como ME/EPP/MEI. 
 
8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS:  
8.1 Trata-se de serviço comum, conforme estabelece o inciso I do art. 392 do Decreto Estadual n.º 
10.086/2022, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  
8.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 10.086, de 2022, não 
se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 414 do citado decreto, cuja execução indireta 
é vedada. 
8.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do contratado e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
 
9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  
9.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  
9.1.1 serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;  
9.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento 
das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato. 
 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE:  
10.1 obrigações do Contratado:  
10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de licitação 
e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas; 
10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados;  
10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o caso;  
10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o Contratante 
autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o 
valor correspondente aos danos sofridos;  
10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor;  
10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de identificação, nos 
casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e utilizem os equipamentos de 
proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na forma da lei; 
10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 
órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do contratante;  
10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao 
contratante;  
10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no edital de licitação e seus 
anexos;  
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10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, salvo 
disposição que especificamente os dispense;  
10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de exercer 
atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente relatar à contratante 
qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função;  
10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços;  
10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e 
com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na contratação direta;
10.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, 
conforme legislação vigente; 
10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;
10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 
10.1.17.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
10.1.17.2 superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, 
estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
10.1.17.3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 
10.1.17.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 
10.1.17.5 impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração 
em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
10.1.17.6 omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis aos responsáveis; 
10.1.18 ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, inclusive 
daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, 
máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) e a 
respectiva documentação técnica associada, para livre uso e alteração pela Administração Pública em 
outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 
10.1.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 
obra quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio; 
10.1.20 Garantir ao contratante: 
10.1.20.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo ao contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
10.1.20.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 
produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa do contratante. 
10.1.21 Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente 
contrato, bem como nos termos da sua proposta.  
10.1.22 Comunicar ao contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  
10.2 São obrigações do Contratante:  
10.2.1 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no edital de 
licitação e seus anexos, bem como na proposta; 
10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de referência, no 
edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta; 
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10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com 
as especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como da 
proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 
10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 
10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de comissão 
ou servidor especialmente designado; 
10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto ou à 
efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, 
no edital de licitação e seus anexos e no contrato; 
10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 
contratado, no que couber; 
10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato; 
10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando 
houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo 
de eventual desmobilização; 
10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 
10.2.11 efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento; - Designar 
servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto do presente contrato.  
10.2.12 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo as regras 
e condições contidas neste TR. 
 
11. GARANTIA DE EXECUÇÃO:  
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, em razão da natureza do objeto a ser 
contratado, bem como o valor máximo previsto para a contratação. 
 
12. FORMA DE PAGAMENTO:  
12.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), 
emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços - GMS, destinado a comprovar a 
regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em 
outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), 
observadas as disposições do Termo de Referência. 
12.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação de 
serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
12.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira Contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 
4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 
12.3 O prazo estabelecido no item 12.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das Condições 
Gerais do Pregão. 
12.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 
12.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

365 
 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

12.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de 
tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 
12.6 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados. 
 
13. DO REAJUSTAMENTO:  
13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado.  
13.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 
CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.  
13.2.1 O contratado ao assinar aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem ressalva 
em relação ao reajustamento de preços, importará renúncia quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao 
aditivo.  
13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor.  
13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
13.8 O reajuste será realizado por apostilamento.  
13.8.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.  
13.8.2 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
13.9 Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo e/ou acréscimo e/ou 
supressão de serviços, é possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo.  
 
14. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO:  
Os requisitos de habilitação são aqueles previstos nos Documentos de Habilitação (Anexo II do Edital). 
 
15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  
15.1 É admissível a continuidade do Contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação 
do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 
15.1.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 
15.1.2 mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e 
15.1.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do Contrato. 
15.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 15.1 deverá ser formalizada por meio de termo aditivo ao 
contrato. 
 
16. CONTROLE DA EXECUÇÃO:  
16.1 O serviço terá início em até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da Ordem de Contratação, 
dependendo de seu porte/número de pessoas, exceto para o primeiro evento que será realizado no dia 
22/10/2024, cujos prazos serão menores para atendimento do interesse público. 
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16.2 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico, no prazo de até 02 (dois) dias úteis (exceto para o primeiro evento, nos termos do subitem 16.1); 
16.2.2 Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as correções.  
16.3 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, poderá ser dispensado o recebimento 
provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde 
que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento 
e produtividade. 
16.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 02 dias,  contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências contratuais.  
16.4.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
16.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  
16.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as 
especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo 
fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do 
serviço, à custa do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
16.7 A empresa vencedora deverá realizar a montagem e ficar disponibilizada para a desmontagem das 
tendas ao término dos eventos; 
16.8 Os banheiros deverão estar instalados e aptos para utilização, no mínimo, 1 hora (uma) hora antes do 
início do evento e retirados 1 (uma) hora após o término das atividades, estando incluso o serviço de 
transporte e instalação nos locais indicados pela UEL 
 
17. SUBCONTRATAÇÃO:  
17.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
 
18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
18.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, em uma das dotações abaixo discriminadas:  
 
UEL/SETI: Gestão/Unidade: 453012364348116 - Gestão das Atividades Universitárias UEL;  
Fonte de Recursos: 500 - Tesouro, 501 - Próprio, 700 - Federal, 703 - Outros Convênios; 
Programa de Trabalho: 34 - Universidade e Sociedade;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
Fundo Paraná/SETI: Gestão/Unidade: 456019571338153 - Desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e 
Inovação no Estado do Paraná;  
Fonte de Recursos: 759 - Tesouro/Recursos Vinculados a Fundos; 
Programa de Trabalho: 33 - Paraná Mais Ciência;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
HU/SESA: Gestão/Unidade: 476010122358168 - Gestão do Hospital Regional Norte do Paraná UEL;  
Fonte de Recursos: 500 - Tesouro; 501 - Próprio, 700 - Federal, 899 - SUS;  
Programa de Trabalho: 35 - Cuidado Regionalizado em Saúde;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
HU/SETI: Gestão/Unidade: 453012364348075 - Gestão do Hospital Regional Norte do Paraná UEL;  
Fonte de Recursos: 500 - Tesouro; 501 - Próprio, 700 - Federal, 899 - SUS;  
Programa de Trabalho: 34 - Cuidado Regionalizado em Saúde;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
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O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no 
art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 
2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI 
do Código Penal.  
 
20. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022:  
Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 
regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as orientações constantes da Minuta 
Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná.  
 

 
Londrina, 08 de outubro de 2024. 

 
 

 
Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência 
0304927 - CARLOS EDUARDO BONI / (PROAF-DM-DL) DIVISÃO DE LICITAÇÕES  
2203725 - VICENTINA CANDIDO / (PROEX-DAA-DCE) DIVISÃO DE CURSOS E EVENTOS  
0406624 – DAVI PAULINO PEREIRA / (PROAF-DM-DSA) DIVISÃO DE SERVIÇOS DE APOIO 
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